
 
 
 
 
 
                        

 REQUERIMENTO Nº  DE 2018. 

(Da Sra. Marinha Raupp) 

 

 

 

Requer a realização de Mesa Redonda 
nos Estados de Rondônia Acre, 
Amapá, Amazonas, Pará e Roraima 
para construir um Diálogo Público, 
abordando Financiamento de estados 
e municípios: desafios para um novo 
pacto federativo. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos regimentais da Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa 

Excelência, ouvido o plenário desta Comissão, que seja realizado Mesa Redonda nos 

Estados de Rondônia Acre, Amapá, Amazonas, Pará e Roraima de um Diálogo Público - 

Financiamento de estados e municípios: desafios para um novo pacto federativo. 

Nesse sentido, solicito que seja convidada a Confederação Nacional de 

Municípios – CNM; Instituição Fiscal Independente do Senado Federal – IFI, Senhor Josué 

Pellegrini; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, Senhor Aristides Neto. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

No dia 05 de junho do corrente ano, foi realizado pelo Tribunal de Contas 

da União na Sala de Conferências Ministro Bento José Bugarin - Edifício Sede TCU, o 

Diálogo Público - Financiamento de estados e municípios: desafios para um novo pacto 

federativo. 

Nesse diálogo foram apresentadas em diversas mesas, assuntos 

relacionados ao Desenvolvimento Regional, as Desigualdades Regionais bem como 

apresentados dados com a capacidade de pagamentos dos estados com a metodologia 

de sintetizar um conjunto de indicadores fiscais em notas. 

Em 2017, o acordão 1827/2017 do Tribunal de Contas União (TCU) 

recomendou à Casa Civil da Presidência da República que criasse em 90 dias, plano 



 
 
 
 
 
                        

estratégico mais efetivo de combate às desigualdades regionais do País, que foi aprovado 

por unanimidade pela Corte. 

É necessário que levemos inicialmente esse diálogo para os Estados 

mencionados, com o objetivo de debater sobre o desenvolvimento regional e a redução 

das desigualdades, dando efetividade as políticas públicas de combate às essas 

desigualdades, conforme preceito descrito na nossa Carta Magna de 1988. 

Sala das Sessões, em 08 de junho de 2018. 

 

MARINHA RAUPP 
Deputada Federal de Rondônia 

 


